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da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

17 de Março de 2009. — A Juíza de Direito, Sofia Teixeira de 
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Palmira Caridade.

301548026 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BEJA

Anúncio n.º 2617/2009

Processo n.º 189/09.3TBBJA — Insolvência pessoa colectiva 
(Apresentação)

N/Referência: 1482344
Data: 12 -03 -2009
Insolvente: Olé Tours, Lda. e outro(s)...
Efectivo Com. Credores: Grupo Piñero — Agência de Viagens,Sa 

(soltour) e outro(s)...
Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 

nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Beja, 1.º Juízo de Beja, no dia 10 -03 -2009, 

ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de insolvência do 
devedor:

Olé Tours, Lda., NIF — 504536818, Endereço: Avenida Miguel Fer-
nandes, 45, Beja, 7800 -396 BEJA

com sede na morada indicada.
Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-

tificada, indicando -se o respectivo domicílio.
Agostinho Ribeiro de Matos, Endereço: Rua João Ortigão Ramos 

n.º 15 - 5.º Dt.º, 1500 -361 Lisboa
Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 

que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

— A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

— As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

— A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

— A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação 
dos garantes;

— A taxa de juros moratórios aplicável.
É designado o dia 22 -05 -2009, pelas 10:00 horas, para a realização 

da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º dp Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

12 de Março de 2009. — A Juíza de Direito, Ana Reis Baptista. — 
O Oficial de Justiça, Odete Sousa.

301555519 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Anúncio n.º 2618/2009

Insolvência n.º 7782/08.0TBBRG
Dr.ª Raquel G. C. Batista Tavares, M.ma Juíza de Direito do 2.º Juízo 

Cível do Tribunal Judicial de Braga:
Data da decisão: 4 de Março de 2009.
Insolvente — Edibruzende — Sociedade de Construção, Lda., 

NIF 505610027, Endereço: Rua do Novainho, n.º 115 2.º Dt.º Frente 
Fracção G, Edifício Varandas do Fojo — Gualtar, 4710 -048 Braga.

Administrador de insolvência Dr(a). Adelino Ferreira Novo, Endereço: 
Praceta Manuel Ribeiro, n.º 15, 3780 -000 Anadia.

Ficam notificados todos os interessados de que o processo supra-
-identificado foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insufi-
ciência da massa insolvente.

Efeitos do encerramento: os previstos nos artigos 233.º e 234.º 
do CIRE.

Ao Administrador da Insolvência foram remetidos os respectivos 
anúncios para publicação.

5 de Março de 2009. — A Juíza de Direito, Raquel G. C. Batista 
Tavares. — O Oficial de Justiça, João Pereira.

301492339 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Anúncio n.º 2619/2009

Processo: 2753/08.9TBBRG

Insolvência Pessoa Singular (Apresentação)
Insolvente: José Manuel Rodrigues Carneiro Peixoto e outro(s)...
Presidente Com. Credores: BES — Banco Espírito Santo, S. A. e 

outro(s).
N/Referência: 6762366
Data: 19-03-2009
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-

meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Devedores/Insolventes: José Manuel Rodrigues Carneiro Peixoto, nas-
cido em 22-02-1970, NIF — 189235950, BI — 8592979, e mulher, Ana 
Cristina Ferreira Rodrigues, nascida em 26-09-1970, NIF — 194361284, 
BI — 9933448, ambos com domicílio na Rua António Menici Malheiro, 
N.º 29, Braga, 4705-079 Braga; e Administrador da Insolvência: Fran-
cisco José Areias Duarte, Endereço: Rua Cândido da Cunha, 232, 4.º 
Esq., 4750-276 Barcelos.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.
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Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado o Sr. Administrador 
da Insolvência, Dr. Francisco José Areias Duarte, Endereço: Rua Duques 
de Barcelos, N.º 6, 2.º Andar, Sala 3, Apartado 51, 4750-264 Barcelos.

Durante o período de cessão (5 anos subsequentes ao encerramento 
do processo de insolvência), o rendimento disponível que os devedores/
insolventes venham a auferir considera-se cedido ao fiduciário nomeado 
[n.º 2, artigo 239.º, do CIRE].

Integram o rendimento disponível todos os rendimentos que advenham 
a qualquer título aos devedores, com exclusão: a) Dos créditos a que se 
refere o artigo 115.º, do CIRE, cedidos a terceiros, pelo período em que 
a cessão se mantenha eficaz; b) Do que seja razoavelmente necessário 
para: i) O sustento minimamente digno do devedor e do seu agregado 
familiar, não devendo exercer, salvo decisão fundamentada do juiz em 
contrário, três vezes o salário mínimo nacional; ii) O exercício pelo 
devedor da sua actividade profissional; iii) Outras despesas ressalvadas 
pelo juiz no despacho inicial ou em momento posterior, a requerimento 
dos devedores [n.º 3, do artigo 239.º, do CIRE].

Durante o período de cessão, os devedores/insolventes ficam, ainda, 
obrigados a: Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que au-
firam, por qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre 
os seus rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhes 
seja requisitado; Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando 
sem motivo legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando 
desempregados, não recusando desrazoavelmente algum emprego para 
que sejam aptos; Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si 
recebida, a parte dos seus rendimentos objecto de cessão; Informarem 
o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio ou de condi-
ções de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva ocorrência, bem 
como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre as diligências 
realizadas para a obtenção de emprego; Não fazer quaisquer pagamen-
tos aos credores da insolvência a não ser através do fiduciário e a não 
criar qualquer vantagem especial para algum desses credores [n.º 4, do 
artigo 239.º, do CIRE].

19 de Março de 2009. — A Juíza de Direito, Natacha Castelo Branco 
Carneiro. — O Oficial de Justiça, Alfredo Manuel Lopes Pereira.

301559204 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE CAMINHA

Anúncio (extracto) n.º 2620/2009

Processo n.º 487/08.3TBCMN — Insolvência
Pessoa Colectiva (Requerida)

N.ª Ref. 696513
Requerente: Olinda Rosa da Cruz Duro Guerreiro
Insolvente: Gaspar Fernandes & Irmão, Lda

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Caminha, Secção Única de Caminha, no dia 
06 -03 -2009, às 18:00 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do(s) devedor(es):

Gaspar Fernandes & Irmão Lda, Endereço: Lugar da Boucinha, La-
nhelas — Caminha, 4910 -201 Lanhelas, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Rui Manuel Pereira de Almeida, Endereço: Rua 25 de Abril, 299 -3.º 
Dt.º Frente, 4420 -356 Gondomar

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência sem 
definição do seu carácter pleno ou limitado, face ao estado actual dos 
autos e aos elementos no mesmo contidos, sem prejuízo do mecanismo 
previsto no artigo 232.º do CIRE.

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 11 -05 -2009, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º dp Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação

Plano de Insolvência

Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 
créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

9 de Março de 2009. — O Juiz de Direito, Rui Estrela de Oliveira. — O 
Oficial de Justiça, José Arlindo.

301531089 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE CELORICO DE BASTO

Anúncio (extracto) n.º 2621/2009

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.º 270/06.0TBCBT

Credor: Veloso e Horta, L.da

Insolvente: Caves Montanhês, L.da

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são:

Caves Montanhês, L.da, NIF — 503350206, Endereço: Rua Senador 
Magalhães Basto — Apt. 6, 4890-237 Celorico de Basto, sendo admi-
nistradores da insolvente-representantes legais: Rui Pedro Alves Vieira 
e António Fernando da Castro Vieira, ambos com domicilio na Rua 
Senador Magalhães Basto, Britelo, 4890 Celorico de Basto

Administrador da Insolvência:
Dr.ª Paula Peres, Endereço: Rua Padre Américo, Edifício Ma-

rialva — 1.º J, 3780-236 Anadia
Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 

identificado, foi encerrado.




